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Comité da Bacia Hidrogrdfica do Rio Suagui




Aprovada em reunião plenária do CBH-Suaçuí realizada em xx/xx/2017

MINUTA DE ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-SUAÇUÍ - Aos 13 dias do mês de julho de 2017, na Ardoce, localizada à Rua Quatorze, 158 – Ilha dos Araújos, Governador Valadares/MG, reuniram-se os membros do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí – CBH-Suaçuí para sua Reunião Ordinária. Dando início à reunião, o Sr. William Vagner, presidente do comitê, deu as boas-vindas a todos e falou brevemente sobre o 1º Seminário de Saneamento Básico realizado no dia anterior. Com a palavra, a Srta. Luciane Teixeira, secretária executiva do CBH-Suaçuí, confirmou a existência de quórum. Ato contínuo, colocou a ata da última reunião em regime de votação. Não havendo considerações, o documento foi aprovado por unanimidade pela plenária. Em seguida, solicitou a inclusão na pauta de apresentação da Juliana Andrade, da Fundação Renova, sobre uma proposta de elaboração colaborativa do programa de Educação Ambiental. Os conselheiros aprovaram. Passando para os informes da diretoria, ela falou sobre o processo eleitoral do CBH-Suaçuí, cujo prazo de inscrição se encerrou no dia 03 de julho. As inscrições foram suficientes em todos os segmentos e a próxima etapa será a reunião da comissão eleitoral para análise dos documentos. Depois disso, a lista de habilitados e inabilitados será divulgada, com a abertura do prazo para impugnação/recurso. A previsão é de que até o dia 11/11/2017, seja realizada a reunião para posse dos novos membros e eleição da nova diretoria. Não havendo comunicados dos conselheiros, o Sr. Leonardo Deptulski, presidente do CBH-Doce, deu início à sua apresentação sobre o Projeto de Educação Ambiental. Explicou que o Plano de Aplicação Plurianual (PAP) do CBH-Doce prevê ações em três programas importantes para implantação da educação ambiental na bacia em geral: Programa de Comunicação Social (P71), Educação Ambiental (P72) e Treinamento e Capacitação (P73). Ressaltou que esses três programas precisam ser trabalhados de forma integrada para facilitar a comunicação entre os diversos atores envolvidos na Gestão dos Recursos Hídricos e a sociedade. Assim, a proposta é trabalhar em ciclos anuais, sendo o 1º ciclo em 2017 e o 4º ciclo em 2020, tendo como estratégia o Programa Defensores Ecológicos (2 estudantes que serão capacitados e realizarão ações de campo como multiplicadores, sendo monitorados por 2 monitores/professores); Programa ECOESCOLA (01 Escola piloto de cada município que está no projeto em 2017; Capacitação dos professores; Plano de Ação Anual – atividades de campo; Formação de grupo de teatro ecológico; Formação de coral; Criação de Mural Ecológico; Banner de divulgação interna); Caminhão CINE-TEATRO-BIBLIOTECA (02 Caminhões-baú com palco; Divulgação das ações dos comitês; Atividades artísticas; Mostras da cultura local; Percorrer os 40 municípios – cronograma e Encontro Anual de Educação Ambiental (Dezembro – Encontro com defensores ecológicos, professores e membros dos CBH’s; Estandes/palestras/oficinas; Seminário Temático – mídia estadual e nacional; Mostra de teatro ecológico - grupos das EcoEscolas; Encontro de Corais das EcoEscolas; Mostra de cultura da Bacia do Rio Doce). Ele informou que as parcerias importantes para concretização das ações são os governos municipais, estaduais (Minas e Espírito Santo) e a Fundação Renova. Além disso, falou da proposta de elaboração de material pedagógico para os professores, estudantes e comunidade e a formação de grupos para capacitação. Propôs ainda que a coordenação do projeto seja da Diretoria Colegiada, com apoio técnico da Câmara Técnica de Capacitação, Integração e Educação Ambiental, composta por 01 representante de cada CBH e a execução seja feita pelo IBIO-AGB Doce. Ao término da apresentação, a Srta. Luciane fez algumas considerações. A primeira é de que os seminários fossem feitos, primeiramente, de forma local em todos os comitês. Assim, uma nova proposta para o CBH-Doce se basearia no retorno desses eventos. Após debates, a plenária definiu como encaminhamento a recomendação ao CBH-Doce para que incentive a realização de Seminários de Educação Ambiental em todas as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos da bacia do Rio Doce, nos moldes do que foi iniciado nas bacias do Piranga e Piracicaba, para que possa ser construído um Programa de Educação Ambiental integrado. Prosseguindo, a Sra. Juliana Andrade, da Fundação Renova, iniciou sua apresentação sobre a proposta de elaboração colabrativa do programa de educação ambiental. Ela explicou que a Cláusula 172, determina que a Fundação deverá implantar medidas de educação ambiental, em parceria com as Prefeituras dos municípios localizados na Área Ambiental 1, em conformidade com a Lei Federal nº 9.795/1999 e seu decreto regulamentador nº 4.281/2002. Dessa forma, a Renova decidiu por elaborar um Programa de Educação Ambiental (PEA) para a população impactada pelo rompimento da Barragem de Fundão no processo de recuperação da Bacia do Rio Doce, desenvolvido a partir de um processo colaborativo com agentes estratégicos da Bacia do Rio Doce. Assim, ela apresentou todo o histórico de ações realizadas, dentre elas: Encontro de boas práticas e experiências, oficina colaborativa com colaboradores estratégicos, contribuições virtuais para projetos e ações do programa de educação para revitalização da bacia do rio Doce, validação dos projetos e das ações do programa de educação para revitalização da bacia do rio Doce com os Stakeholders, definição do programa (indicadores, metas...) de educação para revitalização da bacia do rio Doce, definição validada pela diretoria e definição validada pelo CIF. Após debates, os membros entenderam que antes de ser iniciado efetivamente um Programa de Educação Ambiental, é importante conhecer as boas práticas já realizadas pelos diferentes atores que atuam nessa temática na bacia, no intuito de fortalecer iniciativas que já existem e as peculiaridades locais, além de obter diretrizes e critérios para associar a educação ambiental aos demais programas já realizados pelos CBHs. Assim, como encaminhamento, a plenária definiu que será solicitado ao Comitê Interfederativo (CIF) e à Fundação Renova, que as ações sejam planejadas junto com os CBHs afluentes, tendo em vista que a apresentação realizada pela Fundação Renova na reunião converge para a mesma direção do que foi iniciado nas bacias do Piranga e Piracicaba. Prosseguindo para o próximo item de pauta, a Superintendente de Gestão Ambiental da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas (Semad), Zuleika Stela Chiacchio Torquetti, apresentou os trabalhos de acompanhamento da secretaria em relação às ações previstas no Termo de Transação e Ajustamento de Conjunta (TTAC), assinado pelos governos federal e dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, Samarco e suas acionistas devido ao rompimento da barragem em Mariana. Ela informou que o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Sisema) tem uma equipe que acompanha as obras emergenciais, efetua análise técnica e jurídica de documentos apresentados pela Fundação Renova, emite notas técnicas e participa das câmaras técnicas e do Comitê Interfederativo (CIF). Além disso, também cabe à Semad acompanhar, junto ao Instituto Brasileiro Meio Ambiente (Ibama), o monitoramento da qualidade da água dos rios afetados. Esse monitoramento é feito pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), através de uma rede de coleta com 14 pontos implantada em novembro de 2015, logo após o desastre. Explicou que atualmente 22 estações automáticas foram implantadas pela Renova, com medição de nível e qualidade de sedimentos, sendo que um boletim é divulgado mensalmente com todas as informações. Dando continuidade, a Srta. Gabriela Soares, Analista de Geoprocessamento do IBIO, iniciou sua apresentação sobre a proposta de definição das áreas para recuperação de nascentes pela Fundação Renova. Ela explicou que o Programa de Recuperação de Nascentes, inserido no eixo temático Restauração Florestal e Produção de Água, prevê a recuperação de 5000 nascentes em um período máximo de 10 anos, sendo 500 por ano. Em 2016, o CBH-Doce escolheu as áreas do Suaçuí Grande, Santa Maria do Doce e Pancas para recuperação das primeiras 500 nascentes, tendo em vista que conforme cláusula 163 do TTAC, o comitê é o responsável pela indicação das áreas a serem contempladas. Explicou também os critérios que foram utilizados para definição das áreas para as 4.500 nascentes restantes, através da Nota Técnica IBIO nº 01/2017, sendo: Índice área total da UGRH – IATU; Índice área crítica da UGRH – IACU, conforme o mapa de vulnerabilidade, que foi desenvolvido com base em alguns parâmetros como disponibilidade hídrica, uso e ocupação do solo, biodiversidade positiva, degradabilidade do solo e capacidade de adaptação; Índice médio de área – Ima que é uma média feita entre o IATU e o IACU; Além do Índice de Captação Alternativa – ICA; No fim, chegou-se ao índice médio total, a partir dos critérios considerados, chegando ao valor total de nascentes por UGRH. As recomendações da Nota técnica visavam iniciar a recuperação das áreas de maior vulnerabilidade para as áreas de menor vulnerabilidade, de forma a esgotar as nascentes de cada UGRH antes de iniciar a recuperação da próxima. Além disso, para a definição de áreas dentro de cada UGRH, as recomendações são: Áreas de drenagem dos pontos de captação para abastecimento público, em área de maior vulnerabilidade; Áreas das captações alternativas superficiais e áreas de mananciais atuais e de uso potencial futuro para captação de água para fins de abastecimento público, constantes no ATLAS Brasil (atualização sendo realizada). Esta Nota Técnica foi apresentada e aprovada no CIF - Comitê Interfederativo, com a criação da Deliberação CIF nº 68, em 25 de maio de 2017. No entanto, o CIF aprovou somente as quantidades, critérios e recomendações, sendo que a proposta de cronograma foi alterada. Assim, para o CBH-Suaçuí serão 250 nascentes no 2º, 3º e 4º ano e 247 nascentes no 5º ano. Com a palavra, a Srta. Luciane explicou que, após diversas reuniões da CTPLan, a CT recomenda à plenária que sejam priorizadas áreas à montante das captações alternativas das localidades que tiveram interrupção da captação de água no Rio Doce para o abastecimento público, devido ao rompimento da Barragem da Samarco, em Mariana/MG: Distrito de Pedra Corrida em Periquito/MG, as bacias dos córregos Saião e córrego Cemitério (40 nascentes); Distrito de São Vitor, em Governador Valadares/MG, a bacia do ribeirão Santa Helena (105 nascentes) e sede do município de Galiléia/MG, as bacias do Ribeirão Laranjeiras (prioritariamente  a sub-bacia  do córrego Boa Vista) e do córrego São Tomé (105 nascentes). Além disso, explicou que caso durante as atividades de campo seja observado que em alguma destas localidades o número de nascentes a serem recuperadas é menor do que o definido por este parecer, os quantitativos poderão ser realocados entre estes mananciais recomendados, desde que seja comunicado e aprovado pelo CBH-Suaçuí. Ela colocou a proposta em regime de votação, que foi aprovada por unanimidade pela plenária. Por fim, a Srta. Luísa Poyares, Coordenadora de Programas e Projetos do IBIO, fez os informes sobre o andamento do processo para contratação dos Programas P12, P42 e P52 (Programa Rio Vivo). Explicou que foram enviadas solicitações de orçamentos para mais de 150 empresas, no dia 05/06, sendo que 07 empresas responderam. Após exclusão dos orçamentos mais discrepantes, o IBIO realizou a média e o valor do ato está em torno de R$ 1.547.160,74, cerca de 16% do recurso do PAP até 2020, sendo R$ 2.865,11 por imóvel. Também informou que já foram definidas as fontes de recurso para o ato e a tabela de composição de preços. O termo de referência foi encaminhado para o jurídico e agora é necessário aguardar a montagem do ato convocatório. Para este ato n° 06/2017, o IBIO fará adequações conforme análise dos demais atos convocatórios Rio Vivo. Ao final da apresentação, a Srta. Luciane registrou que diversas ações estão sendo executadas na bacia do rio Suaçuí e a Copasa está com um projeto que abrange as mesmas áreas trabalhadas pelo comitê, sendo que isto deverá ser avaliado para não haver sobreposição de ações. Não havendo outros assuntos, a reunião foi finalizada às treze horas e trinta minutos. Assina esta ata:                                            
William Vagner Cardoso
Presidente do CBH-Suaçuí

Luciane Teixeira Martins

Secretária Executiva do CBH-Suaçuí
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